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o endereço da interessada, a saber, Avenida Américo Belay, nº 
1523, Maringá/PR, CEP 87025-210, a fim de que proceda ao 
recolhimento do valor ou apresente defesa.

referente ao exercício de 2017, a ser oportunamente publi-
cado, onerando a dotação acima, no valor mencionado.

 DESPACHO
2015-0.218.737-6
INTIMAÇÃO ADMINISTRATIVA N° 155/2016 - SEME/NSI/

Contratos: DOZEN REFEIÇÕES LTDA - ME – Face ao término 
da vigência da Ata de Registro de Preços 001/SEME/2016 em 
21/01/2017, cujo objeto sistema de registro de preços para o 
fornecimento de kit lanches para atender os atletas matricula-
dos no COTP , consultamos Vossa Senhoria sobre a concordân-
cia na prorrogação por 12 (doze) meses.

Fica a Contratada intimada para enviar carta de anuência à 
SEME no setor NSI/Licitações e Contratos, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da data de sua publicação.

 ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 PORTARIA SMADS 65, DE 16 DE DEZEMBRO 
DE 2016

Altera as Portarias SMADS nº 46 e 47/2010 para incluir 
entre os serviços socioassistenciais tipificados do Município o 
serviço de Centro Dia para Idosos.

LUCIANA TEMER, Secretária Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, no uso de suas atribuições legais e 
regulamentares,

CONSIDERANDO a necessidade de adequação à Resolução 
CNAS nº 109, que institui a Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais;

CONSIDERANDO o disposto nas Portarias nº 46/SMA-
DS/2010 e 47/SMADS/2010, que respectivamente, disciplina 
os serviços socioassistenciais prestados por esta Pasta e que 
dispõe sobre a referência de custos de serviços da rede socioas-
sistencial operada por meio de convênios;

CONSIDERANDO a Resolução COMAS-SP nº 836, de 29 de 
julho de 2014, que aprovou o Serviço Centro Dia para Idoso;

CONSIDERANDO a necessidade de regulação quanto às 
responsabilidades institucionais, aos resultados e ao controle 
de procedimentos na gestão de serviços socioassistenciais 
prestados diretamente ou em parceria com organizações sem 
fins econômicos;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer as res-
ponsabilidades e os procedimentos de supervisão técnica dos 
serviços, na execução e ação planejada e conveniada, na cor-
reta aplicação e consequente prestação de contas dos recursos 
financeiros transferidos pela Municipalidade;

CONSIDERANDO que o Centro de Referência Especiali-
zado de Assistência Social – CREAS, integrante do Sistema 
Único de Assistência Social, consiste em polo de referência, 
coordenador e articulador da Proteção Social Especial de Média 
Complexidade, sendo unidade responsável pela orientação e 
apoio especializados e continuados a famílias e indivíduos com 
direitos violados;

CONSIDERANDO a Portaria nº 48/SMADS/2016 que atuali-
zam os valores constantes das tabelas de custos por elementos 
de despesas dos serviços de Assistência Social;

CONSIDERANDO que o Município tem 11.253.503 habi-
tantes (IBGE 2010) e no Censo de 2000 (IBGE), a proporção de 
idosos (60 anos ou mais) era de 9,3% e, em 2010 aumentou 
para 11,9%, um acréscimo de 2,6 pontos percentuais em uma 
década.

RESOLVE
Art. 1º- Fica alterado o Art. 1º, § 4º, inciso II, do título 

“Rede de Proteção Especial – Média Complexidade”, da Por-
taria SMADS nº 46/2010, para incluir o item 8 denominado 
"Serviço Centro Dia Para Idoso".

Art. 2º - No título “Rede de Proteção Especial – Média 
Complexidade” do Anexo I da Portaria SMADS nº 46/2010 
fica incluído o item 8 "Centro Dia Para Idoso", com a seguinte 
redação:

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
CENTRO DIA PARA IDOSO
1 - Caracterização do Serviço:
O Centro-dia do Idoso é um serviço destinado à atenção 

diurna de pessoas idosas em vulnerabilidade social e com grau 
de dependência, que necessitam de uma equipe multidisciplinar 
para prestar serviço de proteção social especial e de cuidados 
pessoais, fortalecimento de vínculos, autonomia e inclusão 
social, por meio de ações de acolhida, escuta, informação e 
orientação. Caracteriza-se por ser um espaço para atender 
idosos que possuem limitações para realização das atividades 
de vida diária (AVD) que convivem com suas famílias, porém 
não dispõem de atendimento em tempo integral no domicílio.

Usuários: Pessoas idosas com 60 anos ou mais, de am-
bos os sexos, prioritariamente beneficiárias do Benefício de 
Prestação Continuada – BPC-LOAS e em situação de pobreza 
incluídas no Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚnico, 
com diferentes necessidades e graus de dependência, que não 
tenham condições de permanecerem sozinhas nos domicílios. 
Também serão atendidos seus cuidadores e familiares.

Objetivo: Atender e possibilitar ao idoso proteção social 
especial e cuidados pessoais, prevenindo a institucionalização e 
a segregação, com vistas a promover a sua inclusão social, por 
meio do fortalecimento das relações familiares.

Objetivos específicos:
- promover uma maior autonomia e a melhoria da qualida-

de de vida de pessoas idosas com dependência, seus cuidadores 
e suas famílias;

- desenvolver ações especializadas para a superação das 
situações violadoras de direitos que contribuem para a intensi-
ficação da dependência;

- prevenir o abrigamento e a segregação dos usuários do 
serviço, assegurando o direito à convivência familiar e comu-
nitária;

- promover acessos aos benefícios e programas de trans-
ferência de renda e outros serviços socioassistenciais, das 
demais políticas públicas setoriais e dos sistema de garantida 
de direitos;

- promover apoio às famílias na tarefa de cuidar das ati-
vidades de vida diária (higiene, medicação dentre outros), 
diminuindo a sua sobrecarga de trabalho e utilizando meios de 
cominicação e cuidados que visem à autonomia dos envolvidos;

- prevenir situações de sobrecarga e desgaste dos familia-
res decorrentes da relação de prestação/demanda de cuidados 
permanentes/prolongados com o idoso.

Funcionamento: de segunda a sexta feira, com atendimen-
to por 12 horas nos dias úteis, podendo haver atendimento em 
período integral ou dividido em turnos de seis horas, conside-
rando a necessidade das famílias.

Forma de acesso ao serviço: demanda encaminhada e/ou 
validada pelo CRAS, CREAS, sistema de garantia de direitos.

Unidade: Espaços/locais (próprios, locados ou cedidos) ad-
ministrados por organizações sem fins econômicos.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
GUAIANASES

 PORTARIA Nº 99, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016
Dispõe sobre a aprovação do Regimento Educacional do 

CIEJA Prof.ª Rosa Kazue Inakake de Souza vinculado a Diretoria 
Regional de Educação Guaianases conforme especifica.

O Diretor Regional de Educação Guaianases, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no artigo 3º da Porta-
ria SME nº 5.941, de 15/10/13, e

CONSIDERANDO:
- o estabelecido no Decreto nº 54.453, de 10/10/13, que 

fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram 
as equipes escolares das unidades educacionais da Rede Muni-
cipal de Ensino;

- o disposto no Decreto nº 54.454, de 10/10/13, que fixa 
diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos educacionais 
das unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem 
como delega competência ao Secretário Municipal de Educação 
para estabelecimento das normas gerais complementares que 
especifica;

- o contido na Deliberação CME nº 03/97 e Indicação CME 
nº 04/97, ratificadas pelo Parecer CME nº 142/09;

RESOLVE:
Art. 1° - Fica aprovado o Regimento Educacional do CIEJA 

Prof.ª Rosa Kazue Inakake de Souza, Rua Dr. Meira Pena, nº 33, 
Guaianases, CEP 08410-080, Telefone 2557-1831;

Art. 2º - A Diretoria Regional de Educação, responsável pela 
supervisão da Unidade Educacional, verificará o fiel cumpri-
mento das normas contidas no Regimento Educacional, objeto 
desta Portaria.

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PORTARIA Nº 100, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016
Dispõe sobre a aprovação do Regimento Educacional da 

EMEI Profª Ana Paula Aparecida Diniz Primo vinculada a Dire-
toria Regional de Educação Guaianases conforme especifica.

O Diretor Regional de Educação Guaianases, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no artigo 3º da Porta-
ria SME nº 5.941, de 15/10/13, e

CONSIDERANDO:
- o estabelecido no Decreto nº 54.453, de 10/10/13, que 

fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram 
as equipes escolares das unidades educacionais da Rede Muni-
cipal de Ensino;

- o disposto no Decreto nº 54.454, de 10/10/13, que fixa 
diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos educacionais 
das unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem 
como delega competência ao Secretário Municipal de Educação 
para estabelecimento das normas gerais complementares que 
especifica;

- o contido na Deliberação CME nº 03/97 e Indicação CME 
nº 04/97, ratificadas pelo Parecer CME nº 142/09;

RESOLVE:
Art. 1° - Fica aprovado o Regimento Educacional da EMEI 

Profª. Ana Paula Aparecida Diniz Primo, Rua Padre Nildo do 
Amaral Junior, nº 880, Vila Nova Curuçá, CEP 08032-650, Te-
lefone 2513-7300; Art. 2º - A Diretoria Regional de Educação, 
responsável pela supervisão da Unidade Educacional, verificará 
o fiel cumprimento das normas contidas no Regimento Educa-
cional, objeto desta Portaria.

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO 
BUTANTÃ

 PORTARIA Nº192, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação, no uso de suas atribuições 

legais que lhe foram conferidas pela Portaria SME 2.453/15 com 
fundamento na Deliberação CME 03/97 e Indicação CME 04/97, 
expede a presente Portaria:

Art. 1° - Fica aprovado o novo Regimento Escolar da 
PITANGA PORÃ Ensino e Pesquisa- Unidade I, sediada na Rua 
Geraldo Amorim, nº 50, Jardim Bonfiglioli, São Paulo, mantida 
pela Sociedade Civil Pitanga Porã Ensino e Pesquisa S/C LTDA, 
CNPJ: 48.292.635/0001-36, autorizada pela Portaria DRECAP 3 
de 02/03/94, DOE de 03/03/94.

Art. 2º - A Diretoria Regional de Educação, responsável 
pela supervisão da instituição, verificará o fiel cumprimento das 
normas contidas no Regimento Escolar, objeto desta Portaria.

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se a Portaria n.º 26/99 DOM 19/02/99.

 ESPORTES, LAZER E RECREAÇÃO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 ASSESSORIA JURIDICA
 DESPACHO
TID nº 15899849
1.À vista dos elementos que instruem o presente, em espe-

cial a solicitação de CGEE de fls. 01, que acolho, e com funda-
mento no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e nos artigos 6º 
e 7º do Decreto Municipal nº 54.873/14, ALTERO a composição 
da fiscalização do Contrato Administrativo 036/SEME/2012, 
celebrado com a empresa PAINEIRAS, LIMPEZA E SERVIÇOS 
GERAIS LTDA., para prestação de serviços de manutenção e 
limpeza predial com fornecimento dos produtos e equipa-
mentos necessários para este fim, bem como limpeza anual 
de caixa d’água e dedetização, desratização e desinsetização 
semestral, para atender Centros Esportivos de administração 
direta da SEME; que deverão efetuar o acompanhamento direto 
da execução dos serviços, recepção, gestão e encaminhamento 
da documentação para liquidação e pagamento das folhas de 
frequência dos funcionários da empresa e ateste dos serviços 
prestados, e indicação de eventuais penalidades, para substituir, 
nos seguintes termos:

Mini Balneário Ministro Sinésio Rocha Novo Fiscal Titular 1: 
Fábio Matos de Souza Filho RF 838.297-2

 DESPACHO
2016-0.186.783-9
1.À vista dos elementos constantes do presente processo, 

em especial o despacho de fls. 51 e o parecer retro da Assesso-
ria Jurídica, que acolho, com fundamento na Lei Municipal n.º 
14.094/2005 e no Decreto Municipal n.º 47.096/06, diante da 
competência delegada pela Portaria nº 053/SEME/2013, DETER-
MINO o registro preliminar da pendência no valor de R$ 776,90 
(setecentos reais e noventa centavos) no sistema de gestão 
do CADIN MUNICIPAL em nome da ESTAÇAO ESPORTE IND. E. 
COM. DE MATERIAIS ESPORTIVOS, CNPJ nº 02.456.116/0001-
65 a pagar, no prazo de 10 (dez) dias, o valor de R$ 776,90 
(setecentos e setenta e seis reais e noventa centavos), relativo 
à multa aplicada diante da irregularidade no cumprimento do 
prazo de entrega constante no LOTE 04 do Pregão eletrônico 
nº 011/SEME/2016, sob pena de inscrição do débito no CADIN 
municipal e posterior cobrança judicial.

2.Determino que, nos termos do artigo 5º, II, do Decreto 
Municipal nº 47.096/2006, seja expedido comunicado por 
ocasião da inclusão preliminar da pendência no CADIN para 

PORTARIA Nº 128, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação Pirituba/Jaraguá, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 
2.453/15, com fundamento na Deliberação CME 07/14, e do 
que consta do PA nº 2016 – 0.254.071-0, expede a presente 
Portaria:

Art.1°-Fica autorizado, em caráter provisório, nos termos 
do § 3° do art. 7º da Deliberação CME 07/14 o funcionamento 
do CEI EDUCAR BRINCANDO, situado na Rua José Correia 
Picanco, nº 622, Perus, São Paulo, mantido pela Associação 
Santa Edwiges, CNPJ 09.201.979/0001-30, com a finalidade de 
atender crianças na faixa etária definida no Plano de Trabalho 
da Instituição.

Art.2º-A autorização de que trata o artigo anterior, en-
contra-se na conformidade do disposto na Portaria SME nº 
3.477/11 e respaldada na documentação constante do PA nº 
2014-0.263.645-4.

Art.3°-Os responsáveis pela instituição ficam obrigados a 
manter ajustado anualmente seu Projeto Pedagógico às normas 
que forem baixadas pelo Conselho Municipal de Educação e 
às demais instruções relativas ao cumprimento da legislação 
vigente.

Art.4º-O não cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria pelo mantenedor importará nos pro-
cedimentos previstos no art. 26 da Deliberação CME 07/14. Art. 
5º- A autorização mencionada no artigo 1º terá validade de dois 
anos a partir da vigência desta Portaria.

Art.6º-Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PORTARIA Nº 129, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação Pirituba/Jaraguá, no 

uso das atribuições que foram conferidas pela Portaria SME 
2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 03/97 e 
Indicação CME nº 04/97, expede a presente Portaria:

Art.1º-Fica aprovado o Regimento Escolar do CEI EDUCAR 
BRINCANDO, localizado na Rua José Correia Picanco, nº 622, 
Perus. São Paulo, mantido pela Associação Santa Edwiges, 
CNPJ 09.201.979/0001-30, autorizado pela Portaria nº 128, de 
26/12/16.

Art.2º-A Diretoria Regional de Educação de Pirituba/Jara-
guá, responsável pela supervisão da Instituição, verificará o fiel 
cumprimento das normas contidas no Regimento Escolar, objeto 
desta Portaria.

Art.3º-Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PORTARIA Nº 126, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação Pirituba/Jaraguá, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 
2.453/15, de 08/04/2015, com fundamento na Deliberação CME 
07/14, e do que consta do PA nº 2016 – 0.270.185-3, expede a 
presente Portaria:

Art.1°-Fica autorizado, em caráter provisório, nos termos do 
§ 3° do art. 7º da Deliberação CME 07/14 o funcionamento do 
CEI ANÁLIA FRANCO, situado na Rua Doutor João Rodrigues de 
Abreu, nº 237, Perús, São Paulo, mantido pelo Instituto Atiara, 
CNPJ 09.166.472/0001-93, com a finalidade de atender crianças 
na faixa etária definida no Plano de Trabalho da Instituição.

Art.2º-A autorização de que trata o artigo anterior, en-
contra-se na conformidade do disposto na Portaria SME nº 
3.477/11 e respaldada na documentação constante do PA nº 
2014-0.165.042-9.

Art.3°-Os responsáveis pela instituição ficam obrigados a 
manter ajustado anualmente seu Projeto Pedagógico às normas 
que forem baixadas pelo Conselho Municipal de Educação e 
às demais instruções relativas ao cumprimento da legislação 
vigente.

Art.4º-O não cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria pelo mantenedor importará nos 
procedimentos previstos no art. 26 da Deliberação CME 07/14.

Art. 5º- a autorização mencionada no artigo 1º terá valida-
de de dois anos a partir da vigência desta Portaria.

Art.5º-Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PORTARIA Nº 127, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação de Pirituba/Jaraguá, no 

uso das atribuições que foram conferidas pela Portaria SME 
2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 03/97 e 
Indicação CME nº 04/97, expede a presente Portaria:

Art.1º-Fica aprovado o Regimento Escolar do CEI Aná-
lia Franco, localizado na Rua João Rodrigues de Abreu, nº 
237, Perús. São Paulo, mantido pelo Instituto Atiara, CNPJ 
09.166.472/0001-93, autorizado pela Portaria nº 126, de 
26/12/16.

Art.2º-A Diretoria Regional de Educação de Pirituba/Jara-
guá, responsável pela supervisão da Instituição, verificará o fiel 
cumprimento das normas contidas no Regimento Escolar, objeto 
desta Portaria.

Art.3º-Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PORTARIA Nº 134, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação Pirituba/Jaraguá, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 
2.453/15, com fundamento na Deliberação CME 07/14, e do 
que consta do PA nº 2016 – 0.244.970-4, expede a presente 
Portaria:

Art.1°-Fica autorizado, em caráter provisório, nos termos do 
§ 3° do art. 7º da Deliberação CME 07/14 o funcionamento do 
CEI FAMILIA MONTE BELO, situado na Praça Antonio de Pádua 
Dias, nº 63 -F, Perus, São Paulo, mantido pela Associação Comu-
nitária Família em Missão, CNPJ 97.534.600/0001-71, com a 
finalidade de atender crianças na faixa etária definida no Plano 
de Trabalho da Instituição.

Art.2º-A autorização de que trata o artigo anterior, en-
contra-se na conformidade do disposto na Portaria SME nº 
3.477/11 e respaldada na documentação constante do PA nº 
2014-0.292.228-7.

Art.3°-Os responsáveis pela instituição ficam obrigados a 
manter ajustado anualmente seu Projeto Pedagógico às normas 
que forem baixadas pelo Conselho Municipal de Educação e 
às demais instruções relativas ao cumprimento da legislação 
vigente.

Art.4º-O não cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria pelo mantenedor importará nos 
procedimentos previstos no art. 26 da Deliberação CME 07/14.

Art. 5º- A autorização mencionada no artigo 1º terá valida-
de de dois anos a partir da vigência desta Portaria.

Art.5º-Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PORTARIA Nº 135, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação Pirituba/Jaraguá, no 

uso das atribuições que foram conferidas pela Portaria SME 
2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 03/97 e 
Indicação CME nº 04/97, expede a presente Portaria:

Art.1º-Fica aprovado o Regimento Escolar do CEI FAMÍLIA 
MONTE BELO, localizado à Praça Antonio de Pádua Dias, nº 
63 -F, Perus. São Paulo, mantido pela Associação Comunitária 
Família em Missão, CNPJ 97.534.600/0001-7, autorizado pela 
Portaria nº 134, de 26/12/16..

Art.2º-A Diretoria Regional de Educação Pirituba/Jaraguá, 
responsável pela supervisão da Instituição, verificará o fiel 
cumprimento das normas contidas no Regimento Escolar, objeto 
desta Portaria.

Art.3º-Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

 PORTARIA Nº 132, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação Pirituba/Jaraguá, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 
2.453/15, com fundamento na Deliberação CME 07/14, e do 
que consta do PA nº 2016 – 0.260.627-3, expede a presente 
Portaria:

Art.1°-Fica autorizado, em caráter provisório, nos termos 
do § 3° do art. 7º da Deliberação CME 07/14, o funcionamento 
do CEI EVA LUIZA ROSA II, situado na Praça Napoleão, nº 17, 
Vila Fanton, São Paulo, mantido pela Associação Habitacional 
Morada do Sol, CNPJ 03.877.608/0001-97, com a finalidade de 
atender crianças na faixa etária definida no Plano de Trabalho 
da Instituição.

Art.2º-A autorização de que trata o artigo anterior, en-
contra-se na conformidade do disposto na Portaria SME nº 
3.477/11 e respaldada na documentação constante do PA nº 
2014-0.272.253-9.

Art.3°-Os responsáveis pela instituição ficam obrigados a 
manter ajustado anualmente seu Projeto Pedagógico às normas 
que forem baixadas pelo Conselho Municipal de Educação e 
às demais instruções relativas ao cumprimento da legislação 
vigente.

Art.4º-O não cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria pelo mantenedor importará nos 
procedimentos previstos no art. 26 da Deliberação CME 07/14

Art.5º- A autorização mencionada no artigo 1º terá valida-
de de dois anos, a partir da vigência desta Portaria..

Art.6º-Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PORTARIA Nº 133, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação Pirituba/Jaraguá, no 

uso das atribuições que foram conferidas pela Portaria SME 
2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 03/97 e 
Indicação CME nº 04/97, expede a presente Portaria:

Art.1º-Fica aprovado o Regimento Escolar do CEI EVA 
LUIZA ROSA II, localizado na Praça Napoleão, nº 17. Vila Fanton 
. São Paulo, mantido pela Associação Habitacional Morada do 
Sol, CNPJ 03.877.608/0001-97, autorizado pela Portaria nº 132, 
de 26/12/16.

Art.2º-A Diretoria Regional de Educação de Pirituba/Jara-
guá, responsável pela supervisão da Instituição, verificará o fiel 
cumprimento das normas contidas no Regimento Escolar, objeto 
desta Portaria.

Art.3º-Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PORTARIA Nº 136, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação Pirituba/Jaraguá, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 
2.453/15, com fundamento na Deliberação CME 07/14, e do 
que consta do PA nº 2016 – 0.240.311-9, expede a presente 
Portaria:

Art.1°-Fica autorizado, em caráter provisório, nos termos do 
§ 3° do art. 7º da Deliberação CME 07/14 o funcionamento do 
CEI NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, situado na Rua Guiará, nº 
72, Vila Pompéia, São Paulo, mantido pelo Centro Social Nossa 
Senhora do Rosário, CNPJ 60.809.837/0001-08, com a finali-
dade de atender crianças na faixa etária definida no Plano de 
Trabalho da Instituição.

Art.2º-A autorização de que trata o artigo anterior, en-
contra-se na conformidade do disposto na Portaria SME nº 
3.477/11 e respaldada na documentação constante do PA nº 
2015-0.185.731-9.

Art.3°-Os responsáveis pela instituição ficam obrigados a 
manter ajustado anualmente seu Projeto Pedagógico às normas 
que forem baixadas pelo Conselho Municipal de Educação e 
às demais instruções relativas ao cumprimento da legislação 
vigente.

Art.4º-O não cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria pelo mantenedor importará nos 
procedimentos previstos no art. 26 da Deliberação CME 07/14.

Art. 5º-A autorização mencionada no artigo 1º terá valida-
de de dois anos, a partir da vigência desta Portaria.

Art.6º-Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PORTARIA Nº 137, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação de Pirituba/Jaraguá, no 

uso das atribuições que foram conferidas pela Portaria SME 
2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 03/97 e 
Indicação CME nº 04/97, expede a presente Portaria:

Art.1º-Fica aprovado o Regimento Escolar do CEI NOSSA 
SENHORA DO ROSÁRIO, localizado na Rua Guiará, nº 72, Vila 
Pompéia. São Paulo, mantido pelo Centro Social Nossa Senhora 
do Rosário, CNPJ 60.809.837/0001-08, autorizado pela Portaria 
nº 136, de 26/12/16.

Art.2º-A Diretoria Regional de Educação de Pirituba/Jara-
guá, responsável pela supervisão da Instituição, verificará o fiel 
cumprimento das normas contidas no Regimento Escolar, objeto 
desta Portaria.

Art.3º-Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PORTARIA Nº 130, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação Pirituba/Jaraguá, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 
2.453/15, de 08/04/2015, com fundamento na Deliberação CME 
07/14, e do que consta do PA nº 2016 – 0.244.963-1, expede a 
presente Portaria:

Art.1°-Fica autorizado, em caráter provisório, nos termos 
do § 3° do art. 7º da Deliberação CME 07/14 o funciona-
mento do CEI PROF. MILTON ALMEIDA DOS SANTOS, situado 
na Rua Samuel Bovy, nº 21, Conjunto City Jaraguá, São Pau-
lo, mantido pelo Instituto Cidadão Brasileiro - ICIBAP, CNPJ 
07.189.118/0001-59, com a finalidade de atender crianças na 
faixa etária definida no Plano de Trabalho da Instituição.

Art.2º-A autorização de que trata o artigo anterior, en-
contra-se na conformidade do disposto na Portaria SME nº 
3.477/11 e respaldada na documentação constante do PA nº 
2015-0.094.850-7.

Art.3°-Os responsáveis pela instituição ficam obrigados a 
manter ajustado anualmente seu Projeto Pedagógico às normas 
que forem baixadas pelo Conselho Municipal de Educação e 
às demais instruções relativas ao cumprimento da legislação 
vigente.

Art.4º-O não cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria pelo mantenedor importará nos 
procedimentos previstos no art. 26 da Deliberação CME 07/14.

Art. 5º- A autorização mencionada no artigo 1º terá valida-
de de dois anos, a partir da vigência desta Portaria.

Art.5º-Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PORTARIA Nº 131, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação de Pirituba/Jaraguá, no 

uso das atribuições que foram conferidas pela Portaria SME 
2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 03/97 e 
Indicação CME nº 04/97, expede a presente Portaria:

Art.1º-Fica aprovado o Regimento Escolar do CEI PROF. 
MILTON ALMEIDA DOS SANTOS, localizado na Rua Samuel Bovy, 
nº 21, Conjunto City Jaraguá . São Paulo, mantido pelo Instituto 
Cidadão Brasileiro – ICIBAP. CNPJ 07.189.118/0001-59, autori-
zado pela Portaria nº 130, 26/12/16.

Art.2º-A Diretoria Regional de Educação de Pirituba/Jara-
guá, responsável pela supervisão da Instituição, verificará o fiel 
cumprimento das normas contidas no Regimento Escolar, objeto 
desta Portaria.

Art.3º-Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.
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farmácias, conforme 

necessidades; 

Desenvolver ações 

junto às famílias que 

visem discutir os 

cuidados com a 

saúde do idoso e do 

cuidador;

e orientação; 

Ter desenvolvido 

capacidades para o 

autocuidado; 

11. Indicadores de Avaliação do serviço: 

3.1 Indicadores de Estrutura 

�

3.2 Indicadores de Perfil 

       3.3 Indicador de Processo  

Abrangência: regional 

10 - Configuração do serviço:  

Provisões

Institucionais, físicas 

e materiais 

Trabalho social Trabalho 

socioeducativo

Aquisições dos 

usuários

Fornecimento de  

Alimentação/refeição; 

Sala(s) de 

atendimento 

individualizado;

Sala(s) de atividades 

coletivas e 

comunitárias; 

Sala para descanso; 

Instalações sanitárias; 

Cozinha, despensa e 

refeitório; 

Sala para 

administração; 

Almoxarifado; 

Lavanderia;

Área externa; 

Espaço para guarda 

de pertences; 

Iluminação e 

ventilação adequadas; 

Limpeza e 

conservação do 

espaço;

Acessibilidade em 

todos seus ambientes; 

Computador com 

configuração que 

comporte acessos a 

Recepção;

acolhida e escuta; 

Entrevista e estudo 

social;

Construção de Plano 

Individual de 

Atendimento – PIA; 

Orientação e 

encaminhamentos; 

Orientação

sociofamiliar; 

Realização de 

atividades que 

estimulem e 

fortaleçam os 

vínculos familiares e 

intrafamiliares; 

Visita domiciliar a 

família; 

Referência e 

contrarreferência; 

Garantir espaço 

preservado de escuta 

para os cuidadores 

familiares em suas 

demandas; 

Fortalecimento da 

função protetiva da 

família; 

Desenvolvimento de 

atividades 

socioeducativas

mediante uma grade 

de programação 

interna e externa 

(atividades lúdicas, 

de expressão 

corporal, de 

memória e técnicas 

desenvolvidas por 

equipe

multidisciplinar), de 

acordo com as 

limitações do idoso; 

Desenvolvimento de 

atividades de 

convívio social, 

estimulando a 

participação em 

atividades na rede 

pública e privada, 

quando possível, 

assegurando o 

direito à convivência 

comunitária; 

Favorecer o 

surgimento e 

desenvolvimento de 

Ter acesso a 

ambiente acolhedor 

em condições de 

dignidade

favorecedor da 

expressão e do 

diálogo;

Ter sua Identidade, 

integridade e história 

de vida preservadas; 

Ter atendimento de 

suas demandas, 

interesses,

necessidades e 

possibilidades;

Vivenciar

experiências que 

contribuam para o 

fortalecimento de 

vínculos familiares e 

comunitários; 

Receber ações 

pautadas pelo 

respeito a si próprio 

e aos outros, 

fundamentadas em 

princípios éticos de 

justiça e cidadania; 

Ter a possibilidade 

sistemas de dados e 

provedor de internet 

de banda larga; 

Banco de Dados de 

seus usuários e da 

rede de serviços do 

território; 

Materiais necessários 

ao desenvolvimento 

do serviço. 

Desenvolvimento do 

convívio familiar, 

grupal e social; 

Desenvolvimento de 

ações que visem à 

diminuição da 

sobrecarga dos 

familiares nos 

cuidados

permanentes; 

Identificação e 

encaminhamento das 

famílias que 

possuam perfil para 

inserção em 

programas de 

transferência de 

renda e para o BPC; 

Mobilização da 

família para as 

questões legais, de 

saúde, de cuidados 

do idoso; 

Promover 

articulação com 

outras políticas 

públicas;

Elaboração de 

relatórios e 

manutenção de 

prontuários;

competências, 

aptidões,

capacidades e 

oportunidades para 

autonomia; 

Desenvolvimento de 

condições para 

realização de 

atividades de vida 

diária,

independência e 

autocuidado; 

Desenvolvimento de 

atividades que 

estimulem o 

fortalecimento dos 

vínculos familiares; 

Desenvolver ações 

permanentes com 

grupos de idosos e 

grupos de familiares 

esclarecendo sobre 

os direitos dos 

idosos;

Desenvolver ações 

de orientação às 

famílias na tarefa de 

cuidar e do processo 

de envelhecimento; 

Acompanhar o 

deslocamento do 

idoso para acesso 

aos serviços básicos 

tais como: bancos, 

de construir projetos 

pessoais e sociais e 

desenvolver auto-

estima; 

Ter acesso a serviços 

do sistema de 

proteção social, a 

demais serviços 

públicos, a 

benefícios sociais e  

a programas de 

transferência de 

renda;

Ter acesso a 

documentação 

pessoal;

Ter acessos e direitos 

socioassistenciais;

Ter reduzida a 

sobrecarga dos 

cuidadores/familiares 

no cuidado contínuo 

com o idoso; 

Ter reparados ou 

minimizados os 

danos por vivência 

de violências e 

abusos;

Ter acesso a 

experiências para 

relacionar-se e 

conviver em grupo; 

Ter atendimento 

profissional de apoio 
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Funções Socioassistenciais 

Técnico (a) Nível superior compatível 

com a natureza do serviço 

 Enfermeiro (a) -Elaborar, executar e avaliar 

os planos assistenciais de 

saúde dos idosos. 

- Controlar supervisionar a 

administração das 

medicações prescritas aos 

idosos;

-realizar a referência e conta 

referência com a rede de 

saúde nos diferentes níveis 

de atenção à saúde visando o 

atendimento às demandas 

especifica apresentadas pelo 

idoso;

-Elaborar a Notificação de 

Quedas como medida de 

prevenção e controle 

sistemático de danos que 

possam ser causados aos 

idosos;

- Desenvolver atividades de 

educação sanitária aos 

idosos, cuidadores e 

familiares visando à 

melhoria de saúde Dos 

mesmos; 

-Desenvolver atividades de 

assistência integral à saúde 

individual do idoso, 

considerando a fragilidade e 

peculiaridades desta faixa 

etária;

Orientar os cuidadores e 

familiares quanto à 

prevenção de acidentes e 

quedas;

- Orientar a equipe de 

trabalho quanto a segurança 

do trabalho, prevenção de 

acidentes e questões de 

saúde coletiva; 

- Participar de reuniões com 

equipe técnica 

multiprofissional; 

 Nutricionista - Sistematizar o atendimento 

em nutrição, definindo 

protocolos de procedimentos 

relativos ao tratamento 

dietético; 

- Elaborar a prescrição 

dietética, com base nas 

diretrizes do diagnostico; 

- Prescrever suplementos 

nutricionais, bem como 

alimentos para fins 

especiais, em conformidade 

com legislação vigente, 

quando necessário a 

complementação da dieta; 

Planejar, desenvolver e 

avaliar programa de 

educação nutricional para os 

idosos e familiares/ 

responsáveis;

- Orientar e monitorar os 

3.4 Indicador de Resultado 

12 – Quadro de Recursos Humanos  

Quadro de Recursos Humanos 

Função Carga horária 

semanal 

Número  

Gerente de Serviço I 40h 01 

Técnico  30/40h* 1 Assistente Social – 1 Psicólogo – 

1 Enfermeiro – 1 Terapeuta 

Ocupacional

Nutricionista 20h              01 

Auxiliar Administrativo  40h 01 

Cuidador Social  40h  10 

Cozinheiro  40h 01 

Agente operacional (dois 

para cozinha e dois para 

limpeza) 

40h 04 

(*) O profissional de Serviço Social passa a ter a carga horária semanal de 30horas em 

cumprimento às disposições contidas na Lei Federal nº 12.317/2010 

 (*) O profissional Terapeuta Ocupacional tem carga horária de 30 horas, em 

cumprimento à Lei nº 8.856, de 01/3/1994, que fixa a carga horária semanal de trabalho. 

Art. 3º - O art. 8º da Portaria SMADS nº 46/2010 passa a vigorar com a seguinte redação: 

Função Nível de Escolaridade Competências 

Funções de Gerência  - Responsável pelas compras 

do serviço (alimentação, 

limpeza e material 

pedagógico) e manutenção 

do local; 

- Acompanhar as atividades 

diárias da Casa. Acolhida 

dos idosos, atividade 

socioeducativas, refeições, 

horários e funcionários; 

- Participar de reuniões, 

capacitações e outras 

discussões promovidas pela 

SMADS, SAS, CREAS e 

CRAS e sistema de garantia 

de direitos;

-Conhecer a rede do 

território e articular ações, 

quando necessário; 

- Esclarecer e publicizar à 

comunidade sobre Centro-

Dia, seu horário, 

funcionamento e formas de 

acesso;

- Responsável pelo 

acompanhamento da 

prestação de contas junto à 

SAS;

Coordenar reuniões com a 

equipe técnica 

multiprofissional; 

Gerente de Serviço I Nível Superior  
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CRAS; 

- Participar de reuniões com 

equipe técnica 

Multiprofissional; 

- Elaboração de relatórios e 

manutenção de prontuários. 

 Assistente Social - Realizar entrevistas 

individuais e com familiares; 

- Realizar acolhida e escuta 

individual;

- Construir o Plano 

Individual de Atendimento – 

PIA com o usuário e equipe 

multiprofissional; 

- Manter contatos com os 

familiares com periodicidade 

mínima mensal e sempre que 

necessário; 

- Realizar ou promover aos 

cuidadores e familiares 

orientações sobre questões 

legais envolvendo os direitos 

dos idosos; 

- Participar de reuniões com 

equipe técnica 

multiprofissional; 

- Participar e estimular a 

participação dos usuários e 

familiares em Conselhos, 

Fóruns e outros espaços de 

discussão da política pública 

para o idoso; 

- Realizar visitas 

domiciliares, quando 

necessário; 

- Articular com outros atores 

do território ações de 

fortalecimento às famílias 

atendidas;

- Encaminhar os idosos, 

familiares e /ou cuidadores 

para os recursos do território 

objetivando o acesso aos 

programas e serviços da rede 

socioassistencial e demais 

políticas públicas, sempre 

em articulação com o CRAS 

e o CREAS; 

- Encaminhamento das 

famílias para a inserção no 

CadÚnico, visando à 

inclusão em benefícios e 

programas de transferência 

de renda; 

- Participar de reuniões, 

capacitações e outras 

discussões promovidas pela 

SMADS, SAS, CREAS, e 

CRAS; 

- Elaboração de relatórios e 

manutenção de prontuários. 

Terapeuta Ocupacional*; 

- Realizar entrevista com 

idosos e seus familiares para 

conhecimento de sua rotina; 

- Realizar avaliações 

individuais a fim de propor 

atividade de acordo com as 

procedimentos de preparo, 

manipulação, 

armazenamento, 

conservação e administração 

das refeições, considerando 

os hábitos e condições 

sociais da família, de modo a 

garantir a qualidade 

higiênica sanitária e o aporte 

nutricional da alimentação; 

- Elaborar o cardápio diário 

das refeições de acordo com 

a necessidade de cada idoso 

segundo o diagnostico 

médico respeitando o 

esquema alimentar proposto 

por SMADS; 

- Orientar e monitorar os 

profissionais de cozinha; 

- Orientar os cuidadores e 

auxiliares de cuidadores 

quanto ao auxilio do idoso 

na sua alimentação; 

- Participar de reuniões, 

capacitações e outras 

discussões promovidas pela 

SMADS; 

- Elaboração de relatórios e 

manutenção de prontuários; 

- Participar de reuniões com 

equipe técnica 

multiprofissional;  

 Psicólogo (a) -Realizar entrevistas 

individuais e com familiares; 

- Realizar acolhida e escuta 

individual;

- Construir o Plano 

Individual de Atendimento – 

PIA com o usuário e equipe 

multiprofissional; 

- Manter contatos com 

familiares sempre que 

necessário, com 

periodicidade mínima 

mensal; 

- Planejar e realizar grupos 

socioeducativos e lúdicos 

com os idosos; 

- Promover ações 

relacionadas à saúde, auto-

cuidado, motivação e 

acompanhamento do 

tratamento; 

-Realizar grupos de escuta e 

orientação aos familiares; 

- Realizar ou promover 

grupos de Orientação e 

Sensibilização aos 

profissionais cuidadores 

(as);

-Realizar visitas 

domiciliares, quando 

necessário; 

- Orientar os cuidadores (as); 

- Participar de reuniões, 

capacitações e outras 

discussões promovidas pela 

SMADS, SAS, CREAS e 
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- Atuar na recepção dos 

usuários possibilitando uma 

ambiência acolhedora; 

-Identificar as necessidades e 

demanda dos usuários; 

- Apoiar os usuários no 

planejamento e organização 

de sua rotina diária; 

Apoiar e acompanhar os 

usuários em atividades 

externas; 

- Desenvolver atividades 

recreativas e lúdicas; 

- Potencializar a covivência 

familiar e comunitária;  

- Estabelecer e, ou 

potencializar vínculos entre 

os usuários, profissionais e 

familiares; 

- Contribuir para melhoria 

da atenção prestada aos 

membros das famílias em 

situação de dependência; 

- Participar das reuniões de 

equipe para o planejamento 

das atividades, avaliação de 

processos, fluxos de trabalho 

e resultado. 

- Participar de reuniões, 

capacitações e outras 

discussões promovidas pela 

SMADS, SAS, CREAS e 

CRAS; 

(Referência Bibliográfica. 

CNAS. Resolução nº 09, de 

15 de abril de 2014) 

Funções de Apoio e Manutenção 

Cozinheiro (a) Ensino Fundamental Organizar e controlar todas 

as ações pertinentes à 

elaboração das refeições; 

- Distribuir as tarefas 

referentes  ao pré preparo e 

preparo das refeições entre 

seus auxiliares; 

- Realizar a preparação das 

refeições segundo o cardápio 

estabelecido pela 

Nutricionista, respeitando as 

necessidades de cada idoso. 

- Conhecer os métodos de 

cozimento e padrões de 

qualidade dos alimentos e 

suas preparações; 

- Trabalhar adequadamente 

com os materiais e os 

equipamentos, mantendo-os 

sempre em boias condições 

de uso; 

- Manter a organização, 

controle, higiene e limpeza 

da cozinha e dependências 

em geral. 

- Orientar o agente 

operacional nas atividades 

relacionadas às refeições e 

cozinha;

- Participar de reuniões, 

necessidades do idoso; 

- Construir o Plano 

Individual de Atendimento- 

PIA com o usuário e equipe 

multiprofissional; 

Realizar atividades que 

estimulem as funções 

cognitivas e sensoriais dos 

idosos;

- Propor atividades que 

estimulem a realização de 

atividades de vida diária 

(AVD’S) e atividades 

Instrumentais da Vida Diária 

(AIVD’S);

- Orientar os cuidadores e/ 

ou familiares no estímulo de 

atividades ao idoso no 

domicílio; 

- Monitorar a evolução 

funcional do idoso através 

de registros, técnicos e 

acompanhamentos 

individuais;

- Participar de reuniões, 

capacitações e outras 

discussões promovidas pela 

SMADS, SAS, CREAS e 

CRAS; 

- Participar de reuniões com 

equipe técnica 

multiprofissional. 

( Referência Bibliográfica: 

AFAI. Centro-Dia do Idoso 

Fragilizado: Um processo 

em construção. São Paulo: 

AFAI, 2012) 

Cuidador (a) Social Nível Médio - Prever situações de Riscos. 

Tais como: Vulnerabilidade 

física, emocional, cognitiva, 

familiar e social; 

- Acompanhar e auxiliar o 

idoso nas visitas ao 

Supermercado, ao Banco e 

em todas as atividades 

externas que o idoso 

necessite de ajuda; 

- Auxiliar o idoso a realizar 

a sua higiene pessoal 

diariamente; 

- Saber administrar conflitos 

e impasses referentes ao 

idoso e no geral; 

Desenvolver atividades de 

cuidados básicos essenciais 

para a vida diária e 

instrumentais de autonomia 

e participação social dos 

usuários, a partir de 

diferentes formas e 

metodologias, contemplando 

as dimensões individuais e 

coletivas;

- Desenvolver atividades 

para o acolhimento, proteção 

integral e promoção de 

autonomia e autoestima dos 

usuários;
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IV Institucional para Crianças e 

Adolescentes

 Casa Lar 

 Serviço de Acolhimento 

Institucional para Crianças de 0 a 6 

Anos

Centro de Acolhida para Mulheres 

em Situação Violência 

Instituição de Longa Permanência 

para Idosos

Centro de Acolhida para Jovens e 

Adultos com Deficiência  

Centros de Acolhida Especial às 

Pessoas em Situação de Rua  

República para Jovens

Centro de Acolhida para Gestantes, 

Mães e Bebês  

Moradias Especiais Provisórias para 

Pessoas com Deficiência Mental 

Grave em Situação de 

Vulnerabilidade Pessoal e Social - 

SIAI

Centro Dia para Idoso 

e um almoço e um 

jantar

Art. 6º - Os subitens I, II e III do item 1 do Anexo I da Portaria SMADS nº 47/2010 passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

“Anexo I

Tabela de Custos por Elemento de Despesa dos Serviços Socioassistenciais  

1. Recursos Humanos  

(...)

I Função de Gerenciamento 

Função Carga Horária semanal Custo de contrapartida 

(horas) municipal (R$) 

Gerente de Serviço I 40 4.819,47 

II Função Administrativa 

Função Carga Horária semanal 

(horas)

Custo de contrapartida 

municipal (R$) 

Auxiliar Administrativo  40 1.527,05 

III Função Socioassistencial  

Função Carga horária semanal 

(horas)

Custo de contrapartida 

municipal (R$) 

Técnico 40 2.789,67 

Técnico 30 2.789,67 

Técnico 20 1.394,83 

Cuidador Social 40 1.603,42 

IV Função de Apoio e Manutenção 

Função Carga horária semanal 

(horas)

Custo de contrapartida 

municipal (R$) 

Cozinheiro 40h 1.365,11 

Agente Operacional 40h 1.115,40 

V Profissionais Autônomos 

Cargo Valor / hora Limite 

Profissionais Especializados 

para hora técnicas de 

supervisão institucional aos 

serviços previstos 

140,11 10 horas mensais 

(...) ”

Art. 7º - O item 3 do Anexo I da Portaria nº SMADS 47/2010 passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

“3.  – 

Tipo de Serviço 
Intensidade de frequência da atividade (horário e dias de 

funcionamento na semana) valor per capta (em R$) 

capacitações e outras 

discussões promovidas pela 

SMADS, SAS, CREAS e 

CRAS; 

- Participar de reuniões com 

equipe técnica 

multiprofissional; 

Agente Operacional - 

Cozinha

Alfabetizado - Auxiliar o cozimento na 

elaboração do cardápio do 

dia;

-  Executar as tarefas de pré 

preparo de refeições a ele 

designadas;

-Executar e manter  a 

higiene, limpeza e 

arrumação dos ambientes 

relacionados à cozinha tais 

como, refeitório e despensa 

entre outros; 

- Trabalhar adequadamente 

com os materiais e os 

equipamentos e mantendo-os 

sempre em boas condições 

de uso. 

- Participar de reuniões com 

equipe técnica 

multiprofissional, quando 

necessário.

- Participar de capacitações 

promovidas por SMADS. 

Agente Operacional - 

Limpeza 

 - Executar serviços de 

higienização, limpeza, 

arrumação e manutenção, 

zelando pelo espaço físico 

do serviço. 

- Participar de reuniões com 

equipe técnica 

multiprofissional, quando 

necessário.

- Participar de capacitações 

promovidas por SMADS. 

Auxiliar Administrativo Nível Médio com 

conhecimento em 

informática  

Executa serviços da área 

administrativa e de apoio ao 

desenvolvimento do serviço, 

sob orientação do gerente. 

Capacidade do Serviço 30 

Horas Técnicas 12 

Horas Oficinas Mensais 88 

Art. 4º - O art. 5º da Portaria SMADS nº 47/2010/ passa a vigorar com a seguinte redação:  

Art.5º - As horas técnicas são destinadas para profissionais especializados com a finalidade 

de promover supervisão institucional aos recursos humanos e estão previstas para os 

seguintes serviços: Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes, Casa 

Lar, Serviço de Medida Socioeducativa em Meio Aberto, Serviço Especializado de 

Abordagem Social às Pessoas em Situação de Rua (modalidades 1 e 2),  Serviço de Proteção 

Social às Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência e Centro Dia Para Idoso. 

Art. 5° - Fica alterado o item IV do §7º do art. 9º da Portaria SMADS nº 47/2010, o qual  

passa a vigorar com a seguinte redação:  

Classificação Tipo de Serviço Tipo de refeição 

(....)   

 Serviço de Acolhimento Um café e um lanche 
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CLÁUSULA QUARTA O servidor deverá participar com 
assiduidade às aulas presenciais, bem como realizar, individual-
mente ou em grupo, as tarefas exigidas no curso.

CLÁUSULA QUINTA Se a atividade de capacitação previr a 
confecção de um Trabalho de Conclusão de Curso ou equivalen-
te, este deverá, obrigatoriamente, tratar de tema aplicável ao 
serviço público da PMSP.

CLÁUSULA SEXTA O servidor AUTORIZA a PMSP a usar e a 
publicar, parcial ou integralmente, eventuais trabalhos e outros 
produtos advindos das atividades em que participar.

CLÁUSULA SÉTIMA Após a conclusão do curso, o servidor 
compromete-se a permanecer no serviço público da PMSP 
durante um período mínimo de ________________, sob pena 
de ressarcir as despesas do curso, no valor de ____________
____________________ corrigido mensalmente pelo Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, a partir da data do 
desembolso pela Administração.

São Paulo, ______ de ____________ de ___________.
Assinatura do servidor

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIMPROC 
DESPACHOS: LISTA 2016-2-23

DEPARTAMENTO DE FISCALIZACAO
ENDERECO: VIADUTO DO CHÁ 1
PROCESSOS DA UNIDADE SF/SUREM/DIPR
2014-0.038.681-7 DECASTRO E PAOLI CONSTRUCOES 

E REFORMAS LTDA
DOCUMENTAL
ARQUIVE-SE. APOS PUBLICACAO E ANOTACOES, REMETA-

-SE A DGDP, CLASSIFICANDO-O NA CATEGORIA DE PROCESSO 
DOCUMENTAL

DEPARTAMENTO DE TRIBUTACAO E JULGAMENTO
ENDERECO: VIADUTO DO CHA 1
PROCESSOS DA UNIDADE SF/SUREM/SUBI
2015-0.009.983-6 SECR.MUN.DE FINANCAS E DESENV. 

ECONOMICO - SF
INDEFERIDO
1. A VISTA DAS INFORMACOES CONSTANTES DESTES AU-

TOS E COM BASE NOS RELATORIOS ELABORADOS PELA SUB-
PREFEITURA DE SANTO AMARO A FLS. 13 A 17 DO PRESENTE, 
INDEFIRO O PEDIDO DE CONCESSAO DE ISENCAO DE IPTU, 
PARA O EXERCICIO 2007 A 2014, PARA O IMOVEL TRIBU-
TADO PELO NUMERO DE CONTRIBUINTE 088.231.0009-7, 
EM VIRTUDE DE NAO HAVER COMPROVACAO DE DANO AO 
IMOVEL CONFORME REQUER ART. 3, 1 DA LEI 14.493/2007. 
2. PRAZO DE RECURSO: 30 (TRINTA) DIAS DO RECEBIMENTO 
DO COMUNICADO DE DESPACHO. 3. BASE LEGAL: ART. 1 E 1 
DA LEI N 14.493 DE 09/08/07 E 3 DO DECRETO N 48.767 DE 
27/09/07; ART. 2 DA LEI N 14.089/05. IPTU, PARA O EXERCICIO 
2007 A 2014, PARA O IMOVEL TRIBUTADO PELO NUMERO DE 
CONTRIBUINTE 088.231.0009-7, EM VIRTUDE DE NAO HAVER 
COMPROVACAO DE DANO AO IMOVEL CONFORME REQUER 
ART. 3, 1 DA LEI 14.493/2007. 2. PRAZO DE RECURSO: 30 (TRIN-
TA) DIAS DO RECEBIMENTO D

2015-0.157.234-9 COOPERATIVA PAULISTA DE TEATRO
INDEFERIDO
DECISAO : COM BASE NA LEI 16.173/15 E DELEGACAO DE 

COMPETENCIA ESTABELECIDA PELO ART. 6 DA PORTARIA SF 
N 60 DE 9 DE ABRIL DE 2014, PROLATO O SEGUINTE DESPA-
CHO: INDEFIRO O PEDIDO DE ISENCAO DO IPTU, DO IMOVEL 
INSCRITO SOB SQL N. 006.045.0005-1, PARA O EXERCICIO DE 
2015, PORQUANTO A EPOCA DA OCORRENCIA DO FATO GE-
RADOR DO TRIBUTO, 01.01.2015, AINDA NAO ERA OCUPADO 
PARA FINS CULTURAIS. O BENEFICIO NAO SERA APRECIADO, 
AUTOMATICAMENTE, PARA OS EXERN 56.765 / 16; 3. INTIME-
-SE A CONTRIBUINTE DA PRESENTE DECISAO MEDIANTE A 
PUBLICACAO NO DIARIO OFICIAL DA CIDADE, CONFORME 
DISPOE O ARTIGO 28, INCISO I, DA LEI MUNICIPAL N 14.107, 
DE 12/12/2005 E ARTIGO 1 DO DECRETO 54.464/13, O QUE 
DEVERA OCORRER EM TORNO DE 10 DIAS DA ASSINATURA DO 
PRESENTE; 4. ANOTE-SE, PUBLIQUE-SE E DEVOLVA-SE A ESTA 
SUBDIVISAO PARA PROSSEGUIMENTO. SUBIM, 23 / 11 / 201

2015-0.286.236-7 ANTONIO MOACIR CLARO
INDEFERIDO
DESPACHO: 1. A VISTA DOS ELEMENTOS E INFORMACOES 

CONSTANTES DOS AUTOS, EM ESPECIAL O PARECER DE SUBIM 
A FLS. 29 / 30, QUE ACOLHO COMO RAZAO DE DECIDIR E QUE 
PASSA A INTEGRAR A PRESENTE DECISAO: INDEFIRO O PEDIDO 
DE ISENCAO DO IPTU DO IMOVEL SQL 054.077.0089-1, EXER-
CICIO DE 2015, UMA VEZ QUE O REQUERENTE NAO ATENDEU 
A CHAMADA DE FLS. 28, ENTREGUE PELA ECT EM 10.10.16, 
CONFORME AR, COM O QUE NAO COMPROVOU ADEQUADA-
MENTE O USO DO IMOVEL COMO SUA RESIDQUE-SE E ENCA-
MINHE-SE A SUBIM PARA DEMAIS PROVIDENCIAS. SUBIM, EM 
16 / 12 / 2016. IDADE, CONFORME DISPOE O ART. 28, INCISO 
I, DA LEI MUNICIPAL N 14.107, DE 12/12/2005 E ART. 1 DO 
DECRETO 54.464/13, O QUE DEVERA OCORRER EM TORNO DE 
10 DIAS DA ASSINATURA DO PRESENTE; 5. DECISAO EXARADA 
NOS TERMOS DA DELEGACAO DE COMPETENCIA ESTABELECI-
DA PELO ART. 6 DA PORTARIA SF N 60 DE 9 DE ABRIL DE 2014; 
6. ANOTE-SE, PUBLI//AGENDAMENTOSF.PREFEITURA.SP.GOV.
BR/. 4. INTIME-SE O CONTRIBUINTE DA PRESENTE DECISAO 
MEDIANTE A PUBLICACAO NO DIARIO OFICIAL DA CIDADE, 
CONFORME DISPOE O ART. 28, INCISO I, DA LEI MUNICIPAL 
N 14.107, DE 12/12/2005 E ART. 1 DO DECRETO 54.464/13, O 
QUE DEVERA OCORRER EM TORNO DE 10 DIAS DA ASSINA-
TURA DO PRESENTE; 5. DECISAO EXARADA NOS TERMOS DA 
DELEGACAO DE COMPETENCIA ESTABELECIDA PELO ART. 6 DA 
PORTARIA SF N 60 DE 9 DE ABRIL DE 2014; 6. ANOTE-SE, PUBL

2015-0.301.006-2 OSORIO BREIER
PARCIALMENTE DEFERIDO
DESPACHO: 1. A VISTA DOS ELEMENTOS E INFORMACOES 

CONSTANTES DOS AUTOS, EM ESPECIAL O PARECER DE SUBIM 
AS FLS. 43 / 44. QUE ACOLHO COMO RAZAO DE DECIDIR E QUE 
PASSA A INTEGRAR A PRESENTE DECISAO: DEFIRO PARCIAL-
MENTE O PEDIDO, CONCEDENDO ISENCAO DE 30 % DO VALOR 
DO IPTU DO IMOVEL DE SQL 120.136.0049-5, EXERCICIO DE 
2014, UMA VEZ QUE A REQUERENTE COMPROVOU AUFERIR 
RENDA MEDIA MENSAL EQUIVALENTE A 4,40 SALARIOS MI-
NIMOS EM SUA DECLARACAO DE RENDAS PES5. DECISAO 
EXARADA NOS TERMOS DA DELEGACAO DE COMPETENCIA 
ESTABELECIDA PELO ART. 6 DA PORTARIA SF N 60 DE 9 DE 
ABRIL DE 2014; 6. ANOTE-SE, PUBLIQUE-SE E ENCAMINHE-SE 
A SUBIM PARA DEMAIS PROVIDENCIAS. SUBIM, EM 19 / 12 
/ 2016. OFICIAL DA CIDADE, CONFORME DISPOE O ART. 28, 
INCISO I, DA LEI MUNICIPAL N 14.107, DE 12/12/2005 E ART. 1 
DO DECRETO 54.464/13, O QUE DEVERA OCORRER EM TORNO 
DE 10 DIAS DA ASSINATURA DO PRESENTE

2016-0.005.998-4 MOACIR MANOEL DOS SANTOS
INDEFERIDO
DESPACHO: 1. A VISTA DOS ELEMENTOS E INFORMACOES 

CONSTANTES DOS AUTOS, EM ESPECIAL O PARECER DE SUBIM 
A FLS. 12 / 13, QUE ACOLHO COMO RAZAO DE DECIDIR E QUE 
PASSA A INTEGRAR A PRESENTE DECISAO: INDEFIRO O PEDIDO 
DE ISENCAO DO IPTU DO IMOVEL SQL 134.350.0011-1, EXER-
CICIO DE 2016, UMA VEZ QUE O REQUERENTE NAO ATENDEU 
A CHAMADA DE FLS. 11, ENTREGUE PELA ECT EM 12.08.16, 
CONFORME AR, COM O QUE NAO COMPROVOU ADEQUA-
DAMENTE A PROPRIEDADE E O USO DO IMOVEL; 6. ANOTE-
-SE, PUBLIQUE-SE E ENCAMINHE-SE A SUBIM PARA DEMAIS 
PROVIDENCIAS. SUBIM, EM 16 / 12 / 2016. O DIARIO OFICIAL 
DA CIDADE, CONFORME DISPOE O ART. 28, INCISO I, DA LEI 
MUNICIPAL N 14.107, DE 12/12/2005 E ART. 1 DO DECRETO 
54.464/13, O QUE DEVERA OCORRER EM TORNO DE 10 DIAS 
DA ASSINATURA DO PRESENTE; 5. DECISAO EXARADA NOS 
TERMOS DA DELEGACAO DE COMPETENCIA ESTABELECIDA 
PELO ART. 6 DA PORTARIA SF N 60 DE 9 DE ABRIL DE 2014OR 
MEIO DO SITE HTTP://AGENDAMENTOSF.PREFEITURA.SP.GOV.
BR/. 4. INTIME-SE O CONTRIBUINTE DA PRESENTE DECISAO 

§ 5º Não serão deferidos afastamentos para o servidor fre-
quentar curso de mestrado, doutorado e especialização, inclusi-
ve no exterior, acima do limite de 2,5% (dois e meio por cento) 
do número total de cargos da carreira, previsto no do inciso I do 
§ 7º do art. 17 do Decreto nº 57.532, de 2016.

§ 6º Uma vez deferido o pedido, o afastamento será auto-
rizado sem prejuízo da remuneração e demais vantagens a que 
fizer jus o servidor.

Art. 2º A autorização de servidor para frequentar qualquer 
dos cursos previstos no “caput” do art. 1º fica condicionada ao 
atendimento dos seguintes requisitos:

I - tempo mínimo de efetivo exercício no cargo de Auditor-
-Fiscal Tributário Municipal, previsto no § 2º do art. 17 do 
Decreto 57.532, de 2016;

II - comprovante de que o servidor foi a aceito pela institui-
ção que ministrará o curso;

III - formalização prévia, pelo servidor, do termo de compro-
misso de que trata o parágrafo 3º do art. 17 do Decreto 57.532, 
de 2016, conforme Anexo Único desta portaria;

IV - carta de apresentação do servidor, relatando histórico 
funcional na Prefeitura do Município de São Paulo, abordando 
questões relacionadas à sua conduta funcional;

V – indicação, pelo servidor, do período de afastamento 
pretendido e, em caso de solicitação de dispensa parcial da 
jornada de trabalho, dos dias e/ou horários da semana da 
dispensa pretendida.

§ 1º O campo relativo ao período mínimo de permanência 
no serviço público municipal contido no termo de compromisso 
a que se refere o inciso III do “caput” deste artigo será preen-
chido no Termo de Compromisso de acordo com a atividade 
específica.

§ 2º Em caso de descumprimento, por qualquer motivo, do 
compromisso referido no inciso III do “caput” deste artigo, o 
Auditor-Fiscal Tributário Municipal afastado sem prejuízo de 
vencimentos ficará obrigado a restituir à Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, a título de indenização, de uma só vez, o 
valor correspondente aos vencimentos relativos ao período do 
afastamento calculada com base no último vencimento perce-
bido pelo profissional.

§ 3º Quando se tratar de curso em instituição estrangeira, 
o servidor deverá apresentar o documento referido no artigo 
2º, II, traduzido para a língua portuguesa, por tradutor público 
juramentado.

Art. 3º No decorrer do curso de que trata o caput do artigo 
1º desta portaria e após a sua conclusão, será observado o 
seguinte:

I - remessa de relatórios semestrais pelo servidor a seu 
órgão ou entidade de exercício, durante o afastamento, devida-
mente aprovado pelo professor orientador se for o caso;

II - apresentação de relatório final, quando da conclusão do 
curso, em que deverá evidenciar as possibilidades de aplicação, 
no serviço público municipal, dos conhecimentos adquiridos;

III - retorno ao efetivo exercício do cargo no prazo impror-
rogável de 15 (quinze) dias, contados do término do prazo de 
afastamento.

Art. 4º No caso de afastamento integral da jornada de tra-
balho para frequentar os cursos de que trata o caput do artigo 
1º desta portaria, serão observados os seguintes prazos:

I – 1 (um) ano ou até o término do curso, o que for menor, 
para curso de especialização;

II - 2 (dois) anos ou até o término do curso, o que for me-
nor, para curso de mestrado;

III - 3 (três) anos ou até o término do curso, o que for me-
nor, para curso de doutorado.

§ 1º. Os prazos estabelecidos no caput incluem eventuais 
períodos de estágio ou complemento do curso no exterior, 
quando for o caso.

§ 2º. O Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimen-
to Econômico poderá autorizar a dispensa parcial da jornada de 
trabalho, nos casos em que entender injustificável o afastamen-
to com dispensa integral da jornada de trabalho.

Art. 5º A dispensa da jornada de trabalho, parcial ou in-
tegral, só será válida após a publicação do ato permissivo do 
afastamento, sendo vedado ao servidor pleitear novo afasta-
mento pelo período mínimo de 2 (dois) anos.

Art. 6º Os pedidos de afastamento devem ser feitos com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data de preten-
são de início do afastamento e encaminhados ao Secretário 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Art. 7º A Comissão de Modernização da Administração 
Tributária - CMAT será consultada no caso de dúvidas quanto 
à aplicação desta Portaria ou sempre que o Secretário de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico entender necessária 
sua análise e manifestação quanto ao mérito dos pedidos de 
afastamentos.

Parágrafo único. Os pedidos de afastamento feitos com 
base na Lei nº 11.102, de 29 de outubro de 1991, observarão, 
no que couber, o procedimento previsto no Decreto 32.909, de 
28 de dezembro de 1992.

Art. 8º Esta portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, ficando revogadas todas as disposições em contrário.

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA SF Nº 364, DE 27 DE 
DEZEMBRO DE 2016.

TERMO DE COMPROMISSO
Pelo presente instrumento, com base na Portaria SF n° ___
_______/16 SF, e na melhor forma de Direito,__________
____________________________________________
__ __________ _______________________________
________________, Registro Funcional: ____________
, Vínculo:____, cargo/função: ______________, lotado(a) 
em ___ _____________________________, residente e 
domiciliado na cidade de _________________________
_______, admitido ao curso ______________________
________________________________, ministrado pela
 instituição____________________________________
___________________________doravante denominado
SERVIDOR, por este ato declara-se ciente e de acordo com 

as cláusulas constantes do presente instrumento:
CLÁUSULA PRIMEIRA Caso no decorrer do curso ocorra 

o desligamento do servidor do serviço público da Prefeitura 
do Município de São Paulo – PMSP, por qualquer motivo, ou 
afastamento por licença sem vencimentos, eventuais bolsas de 
estudos patrocinadas pela Administração estarão automatica-
mente canceladas, independentemente de qualquer aviso ou 
comunicado, não podendo o servidor reclamá-la, a qualquer 
título ou sob qualquer pretexto.

CLÁUSULA SEGUNDA A não conclusão do curso, por qual-
quer motivo, incluindo-se a reprovação por faltas ou a não 
entrega do trabalho final, quando exigida, implicará a não 
participação do servidor nos processos seletivos de capacitação 
da PMSP para quaisquer cursos de mesma natureza, pelo prazo 
de 36 (trinta e seis) meses, sem prejuízo da apuração das res-
ponsabilidades funcionais e do ressarcimento dos vencimentos 
auferidos pelo servidor durante o período do afastamento, corri-
gido mensalmente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
– IPCA, a partir da data de desembolso pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA O servidor compromete-se a par-
ticipar das atividades da PMSP, quando convocado, durante 
o horário de expediente, a fim de agregar e multiplicar os 
conhecimentos adquiridos por meio de ações educativas, parti-
cularmente na qualidade de palestrante e instrutor de eventos 
de capacitação relacionados ao conteúdo do curso, além de 
aplicar os conhecimentos adquiridos para atender às demandas 
da PMSP, incluindo-se a participação em Grupos de Trabalho e a 
atuação por meio de cargos de confiança.

despesas com seguro obrigatório dos veículos desta Secretaria- 
DPVAT, no exercício 2017, em nome da Seguradora Lider dos 
Consorcios do Seguro DPVAT S.A, CNPJ nº 09.248.608/0001-04, 
no valor estimado de R$ 1.175,00 (um mil, cento e setenta e 
cinco reais).

2. Autorizo , ainda, o empenho de recursos para suportar a 
despesa acima referida, onerando a dotação 17.10.04.122.30
24.2.100.3.3.90.39.00.00 , conforme consignado na proposta 
orçamentária de 2017, tão logo seja disponibilizada essa fun-
ção no sistema de execução orçamentária e financeira.

P. E. Autos nº: 6017.2016/0034122-4 - Despesas Se-
guro Obrigatório dos veículos da Secretaria Municipal 
de Finanças – DPVAT. 1. Nos termos do disposto no art. 26, 
caput, da Lei Federal 8.666/93, RATIFICO a autorização para 
a realização das despesas com seguro obrigatório dos veícu-
los desta Secretaria - DPVAT, no exercício 2017, em nome da 
Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A, CNPJ 
09.248.608/0001-04, no valor estimado de R$ 1.175,00 (um 
mil, cento e setenta e cinco reais), com fundamento no art. 25, 
caput, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 PORTARIA SF nº 364, de 27 dezembro de 2016.
Dispõe sobre o afastamento de Auditores-Fiscais 

Tributários Municipais para frequentar cursos de pós-gra-
duação, nos termos do disposto no artigo 17 do Decreto 
n° 57.532, de 14 de dezembro de 2016.

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO , no uso 
de suas atribuições conferidas por lei e pelo artigo 17 do Decre-
to n° 57.532, de 14 de dezembro e 2016,

RESOLVE :
Art. 1º O titular de cargo efetivo do Quadro dos Profissio-

nais da Administração Tributária – QPAT poderá ser autorizado 
a afastar-se do exercício de suas atribuições para frequentar 
cursos de mestrado, doutorado e especialização, inclusive no 
exterior, observando-se o disposto nesta portaria.

§1º. Os afastamentos do Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
para frequentar cursos além dos referidos no “caput”, listados 
no art.17 do Decreto 57.532, de 2016, abrangendo seminários, 
simpósios, congressos, cursos de treinamento, de educação 
continuada, e outros, sob qualquer denominação, observarão 
o disposto no Decreto nº 48.743, de 20 de setembro de 2007.

§ 2º. Os afastamentos a que se referem o “caput” e o 
parágrafo anterior submeter-se-ão, além do disposto nesta 
portaria, a eventuais critérios que venham a ser estabelecidos 
em Resolução da Comissão de Modernização da Administração 
Tributária, com fulcro no inciso VI do art.2º da Lei 14.133, de 14 
de janeiro de 2.006.

§ 3º Os afastamentos de que trata o "caput" deste artigo 
poderão ser autorizados quando houver correlação do conteú-
do programático do curso com as atribuições desempenhadas 
pelo servidor ou correlação com as atribuições da Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, dentro 
das seguintes áreas de conhecimento técnico e científico, 
dentre outras:

I - Engenharia, Arquitetura e Urbanismo;
II - Análise de Sistemas, Informática e Tecnologia da In-

formação;
III - Fiscalização e Auditoria Pública ou Privada;
IV - Contabilidade Pública ou Privada;
V - Direito;
VI - Economia;
VII - Administração Pública ou Privada;
VIII - Matemática, Estatística e Métodos Quantitativos;
IX - Comunicação e Expressão;
X - Licitação e Contratos Administrativos;
XI - Controle Interno;
XII - Finanças e Orçamento Públicos;
XIII - Gestão Pública.
§ 4º Os pedidos de afastamentos aos quais se refere o “ca-

put” serão autorizados pelo Secretário Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico, nos termos do art.17 do Decreto 
57.532, de 2016, observando-se:

I- A titulação do curso de pós-graduação
II- A tradição e excelência da instituição escolhida para o 

curso pretendido;
III- Os cargos comissionados ou as funções gratificadas 

exercidas pelo Auditor-Fiscal Tributário Municipal na Prefeitura 
do Município de São Paulo;

IV- As atividades desempenhadas pelo Auditor-Fiscal Tri-
butário Municipal ao longo de sua trajetória profissional no 
serviço público municipal;

V- O tempo de efetivo exercício na carreira;
VI- As penalidades administrativas impostas ao servidor.

 COORDENADORIA DE GESTÃO 
ADMINISTRATIVA

 SUPERVISÃO TÉCNICA DE CONTABILIDADE
 DESPACHO
I – Nos termos do disposto no artigo 16, Decreto nº 48.592 

de 06 de agosto de 2007, APROVO a prestação de contas, 
conforme segue:
PROCESSO NOME PERIODO VALOR
2016-0.213.987-0 Vilma José do N. Chaves 01.10.2016 a 31.10.2016 R$ 10.000,00
2016-0.242.513-9 Maria Ivanira B. da S. Santos 01.11.2016 a 30.11.2016 R$ 4.000,00

 FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 P. E. 6017.2016/0034135-6 - Secretaria Municipal 
de Finanças - Despesas com pagamento de multas 
decorrentes de infração de trânsito – Exercício 2017. 
1. Em face da solicitação de COADM/DIEOF (SEI 1760187), 
observadas as formalidades legais, regulamentares e cautelas 
de praxe, nos termos do item 1.1.2, letra L da Portaria SF 
nº 287/07, AUTORIZO a despesa, nos termos do artigo 25, 
caput, da Lei 8.666/93, para o exercício de 2016, junto à 
São Paulo Secretaria Municipal de Transportes , CNPJ nº 
46.392.155/0003-83, no valor estimado de R$ 2.245,00 (dois 
mil, duzentos e quarenta e cinco reais), para pagamento de 
multas de trânsito dos veículos desta Secretaria. 

2. Autorizo ainda o empenho de recursos para suportar 
a despesa, onerando a dotação 17.10.04.122.3024.2.100.3.3.
90.39.00.00, conforme consignado na proposta orçamentária 
de 2017, tão logo ocorra a disponibilização de tal atividade no 
sistema de execução orçamentária e financeira.

P. E. 6017.2016/0034135-6 - Secretaria Municipal de 
Finanças - Despesas com pagamento de multas decorren-
tes de infração de trânsito – Exercício 2017. 1. Nos termos 
do disposto no artigo 26, caput, da lei federal 8.666/93, RATI-
FICO a autorização da despesa junto à São Paulo Secretaria 
Municipal de Transportes , CNPJ nº 46.392.155/0003-83, 
autorizada pelo despacho do senhor Chefe do Gabinete, com 
fundamento no artigo 25, caput do citado diploma Legal, para 
pagamento de multas de trânsito dos veículos desta Secreta-
ria, no valor total estimado, para o exercício de 2017, de R$ 
2.245,00 (dois mil, duzentos e quarenta e cinco reais).

P.E.6017.2016/0034089-9 - Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico - Despesas com 
a SABESP. 1. Em face da solicitação de COADM/DIEOF (doc. 
1758736), observadas as formalidades legais, regulamentares e 
cautelas de praxe, nos termos do item 1.1.2, letra L da Portaria 
SF nº 287/07, AUTORIZO a contratação direta, nos termos do 
artigo 25, caput, da Lei 8.666/93, para o exercício de 2017, da 
CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SABESP , CNPJ nº 43.776.517/0001-80, no valor estimado de 
R$ 8.594,00 (oito mil, quinhentos e noventa e quatro reais) 
para atendimento de despesas decorrentes do consumo de 
água e tratamento de esgoto. 

2. Autorizo ainda o empenho de recursos para suportar 
a despesa, onerando a dotação 17.10.04.122.3024.2.100.3.3.
90.39.00.00, conforme consignado na proposta orçamentária 
de 2017, tão logo ocorra a disponibilização de tal atividade no 
sistema de execução orçamentária e financeira.

P.E. 6017.2016/0034089-9 - Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico - Despesas com 
a SABESP.1. Nos termos do disposto no artigo 26, caput, da 
Lei 8.666/93, RATIFICO a contratação direta da CIA DE SA-
NEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO SABESP , 
CNPJ 43.776.517/0001-80, com fundamento no artigo 25, caput 
do citado diploma legal, para os serviços de fornecimento de 
água e tratamento de esgoto para esta Secretaria, no valor total 
estimado para o exercício de 2017 de R$ 8.594,00 (oito mil, 
quinhentos e noventa e quatro reais).

P. E. Autos nº: 6017.2016/0034122-4 - Despesas Se-
guro Obrigatório dos veículos da Secretaria Municipal de 
Finanças – DPVAT. 1. Em face dos elementos constantes dos 
autos, em especial a manifestação da SF/COADM/DIEOF (doc. 
1759757), AUTORIZO , por inexigível a licitação, nos termos do 
artigo 25, caput, da Lei Federal n.º 8.666/93, a realização das 

4h-5d    

(...)

Centro Dia para Idoso 24,96

Art. 8º - O item 4 do Anexo I da Portaria SMADS nº  47/2010 passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

“4.

Tipo de Serviço 
Extensão do uso do serviço - valor per capta (em R$) 

4h-5d    

(...)

Centro Dia para Idoso 

14,95

4.3 O Centro Dia para Idoso contará com locação de um veículo no valor de R$32,84 a hora 

com limite de 176 hs/mês 

Art. 9º - O item 5 do Anexo I da Portaria SMADS nº  47/2010 passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

Tipo de Serviço 
Extensão do uso do serviço - valor per capta (em R$) 

8h-5d    

(...)

Centro Dia para Idoso 

20,09    

Art. 10º - O item 6 do Anexo I da Portaria SMADS nº  47/2010 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

(.....)

6.4 – “Será acrescido ao valor de contrapartida municipal......para custear o pagamento de 

Lavanderia Industrial dos serviços........., R$22,80 (Vinte e Dois Reais e Oitenta Centavos) 

dos serviços Centro de Acolhida às Pessoas em Situação de Rua e Centro Dia para 

Idoso.......”

Art. 11º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.


